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PORTARIA Nº 37 DE 01 DE MAIO DE 2023. ​
 

O DIRETOR GERAL DO IFBA CAMPUS ILHÉUS , no uso de suas atribuições legais que são
conferidas pela Portaria Nº 14, de 02 de janeiro de 2020, publicada no DOU em 03 de janeiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º APROVAR Ad Referendum  as Normas de Aproveitamento Profissional no Estágio
Supervisionado do Curso de Bacharelado em Administração Pública, em anexo.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Thiago Nascimento Barbosa
Diretor Geral

IFBA Campus Ilhéus

Documento assinado eletronicamente por THIAGO NASCIMENTO BARBOSA, Diretor(a)
Geral, em 01/05/2023, às 12:20, conforme decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ifba.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2886642 e o código CRC FDE68F9F.
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NORMAS DE APROVEITAMENTO PROFISSIONAL

ESTÁGIO SUPERVISIONADO
 

O estágio supervisionado é uma atividade estruturada de acordo com a Resolução CNE/CES 001/2014, que
estabelece as diretrizes curriculares do curso de graduação em Administração Pública, bacharelado, em
especial em seu art. 7º.
A realização do estágio supervisionado visa permitir a integração entre teoria e prática em momentos de
vivência do(a) aluno(a) em seu campo de atuação profissional, como contribuição para sua formação em uma
perspectiva crítica e reflexiva. Esse estágio possibilita a utilização dos conhecimentos de natureza teórica e
prática em atividades exercidas por administradores públicos, bem como a elaboração de novos saberes e
fazeres para a formação discente.
Nesse sentido, o estágio supervisionado busca essa articulação entre a teoria e a prática para proporcionar
aos(às) discentes vivenciarem seus aprendizados imersos na realidade do trato com a causa pública. Por isso,
o estágio supervisionado obrigatório é permitido a partir do 5º (quinto) semestre do curso, quando se espera
que o(a) discente tenha cursado cerca da metade dos componentes curriculares.
Há na Coordenação do Curso de Administração Pública um(a) docente responsável pelo estágio curricular
supervisionado, por Polo de Apoio Presencial. Este(a) docente realiza a orientação e o acompanhamento de
todos(as) os(as) discentes pelo qual é responsável, sendo o elo entre o local de estágio e o Instituto Federal. 
Para realização do estágio supervisionado obrigatório, o(a) discente pode optar por realizar as horas em
organizações privadas, atividades laborais relacionadas com o curso de Administração Pública ou
organizações públicas dos diferentes poderes públicos (executivo, legislativo e judiciário), das três esferas
(federal, estadual e municipal), ou mesmo em empresas e organizações públicas, autarquias, organizações
concessionárias de serviços públicos ou em organizações sociais de interesse público.
 
DA INSTITUIÇÃO CONCEDENTE
Art.1º. O local de estágio é de livre escolha do(a) discente, desde que realize em uma das instituições
concedentes indicadas no Art. 2º.
Parágrafo único: O(a) discente poderá realizar estágio no local de trabalho, desde que em área distinta daquela
em que atua profissional e regularmente, quando atendida a norma do Art. 2º.
 
Art. 2º. Os estágios supervisionados obrigatório e não obrigatório poderão ser realizados em uma das
seguintes instituições concedentes:
I. Nas instituições da administração pública direta: união federal, estado-membro e municípios.
II. Nos órgãos da administração pública indireta: autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedade
de economia mista e agências reguladoras.
III. No terceiro setor: Organizações não Governamentais (ONGs), Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público (OSCIPs) e fundações privadas.
IV. Nas paraestatais: Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço
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Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE).
V. Na iniciativa privada: concessionários e permissionários de serviços públicos.
VI. Na própria instituição de ensino, desde que seja em setores que congreguem as áreas de atuação.
VII. Organizações privadas em geral, desde que as atividades sejam correlacionadas ao curso.
Parágrafo 1º. Para a realização dos estágios supervisionados obrigatório e não obrigatório, em instituição da
iniciativa privada não enquadrada na definição do inciso V, a exemplo empresas privadas que prestam serviço
para empresas públicas e tenham relação com a área de formação do discente. Dessa forma, será necessária a
manifestação prévia do(a) orientador(a), que verificará a pertinência do estágio em razão da atividade
desenvolvida pelo empregado profissional.
Parágrafo 2º. A instituição concedente indicará um profissional capacitado e com formação mínima de
graduação, doravante denominado supervisor de estágio, preferencialmente ligado à área de administração
pública, para supervisionar e acompanhar as atividades do(a) estagiário(a) na instituição do campo de
administração pública.

Art. 3º. As instituições concedentes deverão atender aos seguintes requisitos para a realização dos estágios
supervisionados obrigatório e não obrigatório:
- Propiciar condições que satisfaçam os objetivos do estágio.
- Possuir em seu quadro de pessoal profissional capacitado e com formação mínima de graduação,
preferencialmente ligado à área de administração pública ou que possa supervisionar e orientar as atividades
do(a) discente na organização.
- Dispor-se a colaborar com o IFBA – Campus Ilhéus/EAD no acompanhamento e supervisão do estágio.

Art. 4º. O(a) discente poderá realizar o estágio conciliando, simultaneamente, estágio e emprego, desde que
esteja realizando o estágio supervisionado obrigatório.
Parágrafo único:  as seguintes situações estão previstas:

1. Quando o(a) discente é funcionário em uma instituição e estagiário em outra, o estágio será possível
desde que os horários de atuação não sejam conflitantes, incluindo nessa agenda de horários as
atividades escolares, conforme calendário acadêmico, e que a carga horária de estágio não exceda o
limite estabelecido pela legislação trabalhista vigente.

2. Quando o(a) discente é funcionário(a) ou estagiário(a) na mesma instituição onde pretende realizar o
estágio, porém atuando em atividade não afim ao seu curso de formação, Administração Pública,
poderá realizá-lo na mesma organização, em atividade afim, em horário oposto ao seu trabalho, e não
conflitante com seu turno de aulas.  Nesse caso, o(a) discente deve incluir na documentação do estágio
uma declaração assinada por ele, pelo supervisor do trabalho e pelo supervisor do estágio obrigatório
atividade afim desenvolvida e horário.

Art. 5º. A carga horária do estágio não poderá ser superior a 06 (seis) horas por dia e 30 (trinta) horas por
semana.
Parágrafo único. As atividades e a carga horária do estágio não poderão interferir no desempenho acadêmico
do(a) discente.

DAS POSSIBILIDADES DE APROVEITAMENTO DE ATIVIDADES PROFISSIONAIS COMO
ESTÁGIO
Art. 6º. A carga horária de estágio supervisionado obrigatório poderá ser cumprida caso o(a) discente esteja
legalmente exercendo atividades administrativas, como contratado ou como servidor(a) público(a), a partir da
data de ingresso do curso e desde que esteja matriculado na disciplina de estágio curricular supervisionado, em
instituições definidas pelo Artigo 2º desta regulamentação.
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Parágrafo único. É necessário que o(a) discente tenha exercido ou exerça funções relacionadas às atribuições
profissionais do administrador público.

Art. 7º. Nesse caso, o(a) discente funcionário(a) ou servidor(a) deverá apresentar as seguintes
documentações:

1. Cópia da carteira de trabalho (páginas de identificação do trabalhador e do registro do contrato de
trabalho).

2. Documento oficial da instituição contendo informações sobre a instituição, sobre o funcionário ou
servidor, descrição do cargo e detalhamento das funções e atividades exercidas.

3. Relatório de Atividades e Relatório de Aproveitamento. Relatório no qual o(a) discente apresenta as
principais atividades exercidas profissionalmente e a sua relação com as atividades acadêmicas
desenvolvidas no curso.

 
Art. 8º. A entrega da documentação deve ser feita através de requerimento padrão.
Parágrafo 1º. O modelo do requerimento padrão está disponível no site do ambiente moodle (Plataforma de
Aprendizagem).
Parágrafo 2º. O requerimento padrão deve ser devidamente preenchido e assinado, pelo(a) discente, e conter
os anexos dispostos no artigo 7º. Esta documentação deve ser postada/anexada para o(a) orientador(a), no
formato digital, através do ambiente moodle (Plataforma de Aprendizagem) e posteriormente, conforme
cronograma do curso deverão apresentar os documentos originais, impressos, assinados e entregue no Polo de
Apoio Presencial.
Parágrafo 3º. O(a) professor(a) orientador(a) reserva-se no direito de solicitar qualquer outro documento que
seja necessário para a complementação da análise de aproveitamento de atividades profissionais como estágio
supervisionado obrigatório.

Art. 9º. O(a) professor(a)orientador(a), após análise dos documentos supramencionados nessa seção, decidirá
quanto à equivalência das atividades profissionais, aproveitando-as ou não como estágio obrigatório. O(a)
orientador(a) poderá recorrer ao Colegiado do curso de graduação em Administração Pública para orientação
nos casos mais complexos.
Parágrafo 1º. O(a) professor(a) orientador(a) do estágio terá o prazo do cronograma disponibilizado, após a
confirmação de recebimento da documentação, para analisar e apresentar seu parecer para o(a) discente
estagiário(a).
Parágrafo 2º. O(a) professor(a) orientador(a) poderá deferir ou indeferir o pedido de aproveitamento de
atividades profissionais como estágio obrigatório.
Parágrafo 3º. No caso da necessidade de ajustes da solicitação, o(a) discente deverá atender às
recomendações realizadas pelo(a) orientador(a) e apresentar novos documentos ou ajustar o Relatório Final
de Estágio, conforme cronograma disponível no moodle (AVA do curso), contados a partir da data de
recebimento do parecer de indeferimento do(a) orientador(a).
 
Art. 10º. Após o recebimento e aprovação da solicitação do aproveitamento das atividades profissionais como
estágio, o(a) professor(a) orientador(a) encaminhará um ofício à Coordenação de Registro Escolar (CORES)
solicitando o registro das horas obrigatórias de estágio pelo(a) respectivo(a) discente.
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